
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2963110 - SE (2025/0216945-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J H DA S C (MENOR)
REPR. POR : J R DOS S C
ADVOGADO : BRUNO TRINDADE DE ANDRADE - SE012023
AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO DIGITAL. INADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA OU OMISSÃO DA
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. DISCUSSÃO QUE
EXIGE REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA  AGRAVO NÃOSÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou preenchimento dos requisitos para o
conhecimento do recurso especial, apontando equívoco na
aplicação da  e violação aos artigos 489, § 1º, VI, Súmula 7/STJ
927, III, e 1.025 do  aos incisos XXXV e LIV do º CPC/2015,  art. 5
da Constituição Federal, ao  ao º, VIII, do Tema 1.061/STJ,  art. 6
CDC e ao  II, do art. 429,  CPC/2015.
3. A parte agravada não apresentou manifestação nos termos do

 § 3º, do CPC.art. 1.042,
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser admitido, considerando a alegação de
violação de dispositivos legais e constitucionais, bem como a
aplicação da Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
5. A decisão recorrida analisou detidamente as questões jurídicas
postas, apresentando fundamentação clara e suficiente, afastando
a alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.
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6. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem
inviabiliza a análise da apontada violação ao  do art. 1.022

 atraindo o óbice daCPC/2015,  Súmula 284/STF.
7. A pretensão do recorrente exige reexame de fatos e provas. Foi
constatada a existência de contrato firmado entre as partes,
incluindo elementos como selfie e autorização formal, conforme
análise documental realizada pela Corte de origem. 
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o recurso
especial não se presta à revisão do contexto fático-probatório
estabelecido pelas instâncias ordinárias .Pretensão revisora
incompatível com o recurso especial, conforme entendimento
consolidado na Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo

Agravo não conhecido.9. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2963110 - SE (2025/0216945-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J H DA S C (MENOR)
REPR. POR : J R DOS S C
ADVOGADO : BRUNO TRINDADE DE ANDRADE - SE012023
AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO DIGITAL. INADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA OU OMISSÃO DA
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. DISCUSSÃO QUE
EXIGE REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA  AGRAVO NÃOSÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.

2. A parte agravante alegou preenchimento dos requisitos para o
conhecimento do recurso especial, apontando equívoco na
aplicação da  e violação aos artigos 489, § 1º, VI, Súmula 7/STJ
927, III, e 1.025 do  aos incisos XXXV e LIV do º CPC/2015,  art. 5
da Constituição Federal, ao  ao º, VIII, do Tema 1.061/STJ,  art. 6
CDC e ao  II, do art. 429,  CPC/2015.

3. A parte agravada não apresentou manifestação nos termos do
 § 3º, do CPC.art. 1.042,

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser admitido, considerando a alegação de
violação de dispositivos legais e constitucionais, bem como a
aplicação da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

5. A decisão recorrida analisou detidamente as questões jurídicas
postas, apresentando fundamentação clara e suficiente, afastando
a alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.

6. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem
inviabiliza a análise da apontada violação ao  do art. 1.022

 atraindo o óbice daCPC/2015,  Súmula 284/STF.

7. A pretensão do recorrente exige reexame de fatos e provas. Foi
constatada a existência de contrato firmado entre as partes,
incluindo elementos como selfie e autorização formal, conforme
análise documental realizada pela Corte de origem. 

8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o recurso
especial não se presta à revisão do contexto fático-probatório
estabelecido pelas instâncias ordinárias .Pretensão revisora
incompatível com o recurso especial, conforme entendimento
consolidado na Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo não conhecido.9. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial ofertado com fundamento no  III, “a”, da Carta art. 105,
Magna.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento equívoco ao aplicar a  e violação aos Súmula 7/STJ
artigos 489, § 1º, VI, 927, III, e 1.025 do ofensa aos incisos XXXV e LIV do CPC/2015, 
artigo 5º da Constituição Federal,  violação ao  ao artigo 6º, VIII, do Tema 1.061/STJ,
CDC e ao artigo 429, II, do    CPC/2015.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS -
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - APELO DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA PROVIDO REFORMANDO A DECISÃO DE Io GRAU,
POR RECONHECER A EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO NEGOCIAL ENTRE
AS PARTES FACE À REGULARIDADE DA PACTUAÇÃO DE
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO PELO
REQUERENTE - CONTRATAÇÃO DIGITAL COMPROVADA
MEDIANTE DADOS DE SEGURANÇA DE GEOLOCALIZAÇÃO,
APARELHO MÓVEL UTILIZADO, SELFIE, ASSINATURA
CRIPTOGRAFADA, ASSIM COMO COMPROVANTE DE DEPÓSITO
EM CONTA DE TITULARIDADE DO AUTOR - PACTUAÇÃO LEGÍTIMA
- RESP - ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVOS CONTIDOS NO
CÓDIGO CIVIL E CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PLEITOS
DO RECORRENTE A FIM DE QUE SEJA DECLARADA A
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO, COMINAÇÃO DE REPARAÇÃO
INDENIZATÓRIA NA SEARA DOS DANOS MORAIS, BEM COMO
PARA QUE PROCEDA A INVERSÃO SUCUMBENCIAL COM FIXAÇÃO
DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS NÃO INFERIOR A 20% DA
CONDENAÇÃO CONTROVÉRSIA RECURSAL QUE IMPLICA
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 7/STJ
- RECURSO ESPECIAL INADMITIDO .

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
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recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Ao contrário do que foi alegado, o acordão recorrido é claro ao enfrentar
os argumentos apresentados, indicando especificamente a motivação que levou a
conclusão do julgado. É o que se conclui da leitura (e-STJ Fl.181-5)

A propósito:

"[...]caracterizada a relação de consumo, o operador deve responder de
forma objetiva pelos danos oriundos da má prestação do serviço, nos
moldes do artigo 14, , do CDC, : caput in verbis “Art. 14. O fornecedor de
serviço responde, independentemente da existência de culpa, pela
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos
à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos.” Logo, válido ressaltar que o
ônus da prova é incumbência do Demandado, com base no artigo 6º,
VIII, do CDC.[...]Desse modo, analisando a documentação acostada aos
autos, nota-se que Apelado firmou um contrato de fls. 81/96, inclusive
tendo a selfie do mesmo. Nesta modalidade contratual (utilização de
cartão de crédito com Reserva de Margem Consignável - RMC), é
exigível a autorização formal firmada por escrito pela parte beneficiária,
nos do artigo 3º, III, da Instrução Normativa do INSS n. 28/2008, alterada
pela Instrução Normativa do INSS n. 39/2009." (e-STJ Fl.183-4)

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
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relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

ara conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,E no mais, p
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

É o que se verifica do julgado, já que fincado no conteúdo probatório dos
autos, inclusive informando acerca do ônus probatório do agravado, em conformidade
com as regras consumeristas, afirmando a existência e comprovação da contratação
do credito, como se infere da leitura e-STJ Fl.184: "[...] analisando a documentação
acostada aos autos, nota-se que Apelado firmou um contrato de fls. 81/96, inclusive
tendo a selfie do mesmo".

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
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Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.963.110 / SE
Número Registro: 2025/0216945-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001593920238250074 1593920238250074 202300741893 202384000087

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J H DA S C (MENOR)
REPR. POR : J R DOS S C
ADVOGADO : BRUNO TRINDADE DE ANDRADE - SE012023
AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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